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    “Por que em Paris?




    É nada mais que uma licença poética




    Talvez queira dizer que, para provocar transformações




    naquilo que temos ao lado, é necessário olhar as coisas




    muito conhecidas, a partir de um outro lugar.”




    Elsa Coriat


  




  

     INTRODUÇÃO




    Temos testemunhado nos últimos cinquenta anos, uma discussão importante em relação à presença de “crianças com dificuldades” nas escolas regulares. Podemos tomar esse período como um marco histórico, porque aí surgem, pela primeira vez, discussões e planos para acabar com anos de assistencialismo, protecionismo e exclusão dessas crianças.




    Estamos fazendo referência às crianças denominadas pelo discurso pedagógico portadoras de necessidades educativas especiais. São crianças com “deficiências físicas, mentais e sensoriais” que estavam até então fora do sistema regular de ensino, sendo assistidas por instituições filantrópicas ou particulares que, em sua na maioria, possuíam um caráter terapêutico-assistencialista e não educacional.




    A psicanálise nomeará um outro grupo de crianças com dificuldades, também afetadas por este movimento, as crianças portadoras de distúrbios globais de desenvolvimento, fazendo uso da terminologia extraída do DSM IV para referir-se às crianças psicóticas, autistas ou neuróticas graves.




    Obedecendo a um dos recortes, ou ao outro, este trabalho fará referência às crianças que estavam à margem da educação escolar porque apresentaram “problemas” para aprender ou para permanecer na escola. Crianças que estavam institucionalizadas e que foram pouco a pouco se aproximando das escolas. Primeiramente, através das classes especiais e ultimamente, em “escolas inclusivas”.




    O movimento inclusivo é fruto de reflexões dos educadores a respeito da absorção destas crianças pelo sistema regular de ensino. Teve início no final da Segunda Guerra Mundial, quando as discussões acerca das políticas de racismo consideraram a necessidade de uma abertura para uma sociedade mais pluralista, inspirada na Declaração dos Direitos do Homem.




    Desde então, profissionais que se ocupam da infância com problemas têm discutido acerca da inclusão. Num primeiro momento, fervorosamente, pregando o lema “Inclusão a qualquer preço”, da mesma forma como ocorreu nos movimentos antimanicomiais; atualmente, mais cautelosos e reflexivos, com pesquisas, produções teóricas e análises de experiências que discutem a pertinência da inclusão e a melhor forma de realizá-la.




    A inspiração deste trabalho nasceu de uma proximidade clínica com crianças que estavam atravessando a experiência da inclusão. Como psicanalista, pudemos acompanhar a entrada de crianças com distúrbios globais de desenvolvimento em escolas inclusivas e os frutos que colheram disto. Isto levou-nos a algumas questões: Qual o valor da inclusão escolar para estas crianças? Seria ele educativo, social, terapêutico, pedagógico? Seria tudo ao mesmo tempo? Seria algum?




    Nossa experiência mostra que há um valor e mais do que isto, a inclusão pode trazer melhoras para a subjetivação das crianças. Aquilo que buscávamos na clínica também pode ser encontrado em parceria com a educação. De que educação se trata? Novamente um norteador: O que a faz valer seria o fato de a criança estar entre as outras, de vir a fazer laço social? Seria o fato de ser apresentada à educação escolar? Seria uma aposta?




    Sustentamos que pareceria ser que a educação faz marcas na subjetivação destas crianças, mas não sem antes questionarmos de qual educação estamos falando. O caminho da inclusão pode trazer benefícios desde que o discurso pedagógico possa rever princípios enraizados e que tornam a inclusão uma difícil empreita: estamos nos referindo basicamente ao princípio da normalização.




    Se a inclusão for pensada como o caminho para atingir um ideal de normalização das crianças com diferenças, através do método pedagógico, de um arsenal de recursos e de profissionais especializados que possibilitem à criança ·atingir a uma norma, minimizando a diferença, ela torna-se um projeto iatrogênico, que acabará por rodar em círculos.




    Assim, primeiramente, revisaremos os escritos pedagógicos acerca da inclusão escolar. Faremos uma breve retrospectiva histórica e um levantamento das principais discussões da atualidade sobre o tema da inclusão, convergindo para a caracterização de um discurso: uma tendência ã queixa do que falta para que uma idílica inclusão se concretize.




    Supomos que este discurso dissimule um outro nível de discussão que deveria estar presente: o da normalização como uma ilusão de homogeneidade. Para compreender isto, no próximo capítulo, contaremos com a contribuição da filosofia em uma leitura do conceito de norma. Fazendo uso da terminologia foucaultiana, podemos dizer que a sociedade da normalização se baseia na crença de que a verdade é a norma.




    Após abordar o conceito de normalização, partimos para o próximo capítulo, que sustenta a hipótese deste trabalho: a suspeita de que o princípio da normalização encobriria o fantasma do outro como representante do estrangeiro freudiano. O outro “diferente” nos parece estranho pela ameaça do retorno do recalcado, por tocar em algo da intimidade que foi subjugado na construção da identidade. Assim, ao não reconhecer aquilo como parte do Eu, tendemos a afastá-lo por medo da estranha familiaridade.




    Normalizar seria uma forma de afastar o outro ou de tê-lo por perto, porém congelado em sua estranheza. Esta questão não é tocada pelo discurso pedagógico, sempre às voltas com as queixas contingenciais.




    Este seria o paradoxo da inclusão. Para que incluir? Para normalizar? Para ter o outro como um fetiche? Para garantir nossa diferença?




    De início, gostaríamos de apontar o inegável valor da proposta inclusiva, pois sabemos do valor da educação e da pertinência simbólica da escola para as crianças desde a modernidade. No entanto, indagados pelo grande número de fracassos desta experiência, questionamos, para além da queixa: o que há de nosso nisto?




    A direção da resposta que pudemos encontrar foi a do estrangeiro freudiano. Da mesma forma que o racismo parece ser condição das sociedades totalitárias e multiculturais (na leitura foucaultiana), algo sustentaria a exclusão de algumas crianças da escola - ou sua inclusão paralisante -: a ameaça do encontro com o estrangeiro.




    O outro, fora da norma, é o estrangeiro, e dele não podemos saber; apenas tê-lo por perto a uma distância prudente que assegure uma diferença entre o normal e o anormal. Toda tentativa de inclusão precisa se haver com isto, pois é seu contrassenso: Como incluir o estrangeiro?




    Nossa resposta está em um empréstimo do termo hospedagem, conforme utilizado por Carlos Skliar. Suportamos o outro desde que ele se comporte como um hóspede que não se mova muito. que aceite as regras da casa e não se aproxime demais.




    Assim, concluímos que a inclusão tem se realizado em termos de hospedagem; sem que a escola possa, na maioria das vezes, respeitar e acolher as diferenças em uma relação de fraternidade, por mais que o discurso pedagógico diga que sim.




    Gostaríamos de demonstrar, através do trabalho da Escola Experimental de Bonneuil e de dois fragmentos clínicos de crianças com dificuldades que se beneficiaram da escolarização, que a inclusão é possível, desde que o adulto possa posicionar-se de uma outra forma em relação à norma, sem que o diferente represente o anormal.


  




  

     A PEDAGOGIA DISCUTE A INCLUSÃO ESCOLAR




    CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS




    A educação especial tem atravessado, nos últimos cinquenta anos, momentos de mudanças importantes, principalmente no que diz respeito à inclusão de crianças que estavam, até então, fora do sistema regular de ensino.




    Estamos nos referindo às crianças que atualmente são nomeadas pelo discurso pedagógico como “crianças com necessidades educativas especiais”, expressão que engloba crianças com dificuldades físicas, mentais, sensoriais, sociais, ou provenientes de minorias étnicas e culturais, e que busca abrir uma nova perspectiva de direitos e condições de vida para aqueles que não se enquadravam nos parâmetros de “normalidade”.




    Esta expressão, “necessidades educativas especiais”, surge pela primeira vez no Relatório Warnock em 1978, um documento publicado pelo governo inglês, resultante de um inquérito que investigava as condições educacionais das crianças deficientes e traduzia uma nova forma de pensar a deficiência, preocupando-se com a inserção destas pessoas na sociedade.




    Assim, historiadores dessa época assinalam a Declaração dos Direitos da Criança, dos Direitos do Homem e o fim da Segunda Guerra Mundial como fatores que contribuíram para uma mudança filosófica na educação especial. Questionando a segregação dos deficientes, davam abertura à perspectiva de uma sociedade multicultural, de cuja diversidade, todos poderiam extrair benefícios. Dessa forma, os loucos, os miseráveis e os deficientes passam a ser olhados como dignos de “um lugar ao sol”.




    Acompanhamos o surgimento de movimentos sociais que defendiam ardorosamente o final da segregação e da desigualdade, alimentadas anteriormente pelo assistencialismo e institucionalização do deficiente. Colaboradores destas ideias demonstraram outras faces, digamos “menos explícitas”, da segregação, tal como o controle do diferente. Conforme Stainback:




    Tal desejo de controle sobre os alunos em instituições segregadas é particularmente forte em épocas de mudanças violentas. Durante o século XIX e o início do século XX, quando a base econômica dos Estados Unidos estava passando do modelo agrícola para o modelo industrial, as escolas eram fundamentais para a criação de uma força de trabalho alfabetizada e disciplinada. Os alunos com deficiência eram encarados como obstáculos para o funcionamento tranquilo das escolas e das salas de aulas, pois careciam de habilidades para enfrentar as exigências acadêmicas e disciplinares. Achava-se que sua presença prejudicaria a aprendizagem dos alunos ou que até mesmo teria uma influência moral e subversiva. Escolas e instituições especiais foram estabelecidas para atender às necessidades de aprendizagem dos alunos com deficiência e para garantir que estas influências negativas fossem contidas. A estrutura e a organização destes ambientes segregados foram baseados no controle. Durante o século XX, as instituições consolidaram-se em número e seu principal resultado foi o contro!e e não a assistência. A visão de que as pessoas com deficiência tinham pouco potencial econômico para atender às exigências da sociedade contribuiu para que se chegasse a esse resultado. (Stainback, 1999. p 28).




    Assim, nos últimos cinquenta anos, pela primeira vez na história, a sociedade começa a preocupar-se com esta população de uma maneira menos assistencialista e segregativa, dirigindo-lhe um olhar um pouco mais convidativo e, principalmente, acreditando que isto poderia contribuir para a melhora da sociedade. A inclusão escolar porta uma bandeira ideológica e filosófica, fazendo parte de um movimento democrático maior, que acredita na diversidade como um beneficiador social.




    Ainda segundo Stainback: “A inclusão é mais que um modelo para a prestação de serviços de educação especial. É um novo paradigma de pensamento e de ação, no sentido de incluir todos os indivíduos em uma sociedade na qual a diversidade está se tornando mais norma do que exceção.” (1999, p. 31).




    Os países escandinavos foram os primeiros, na década de cinquenta, a elaborarem um plano de inclusão das crianças deficientes. Sobretudo a Dinamarca é apontada por especialistas como, além de pioneira, o país a trabalhar melhor com a inclusão. Acredita-se que parte deste êxito se deva a fatores culturais que fazem da Dinamarca um país mais homogêneo social e financeiramente. Além disto, seu sistema educacional também favorece a inclusão, por possibilitar que os mesmos professores - um de aritmética, outro de artes e um terceiro de leitura e linguagem - sigam o aluno durante os anos do ensino fundamental, o que propiciaria uma melhora na relação professor-aluno.




    Outros países europeus, como a Suécia e a Itália, desenvolveram projetos de inclusão a partir desta década. Na Itália, a proposta de inclusão tornou-se lei abruptamente e as escolas foram obrigadas a receber os alunos com deficiências sem uma preparação prévia. Investiu-se na inclusão, colocando dois alunos deficientes por classe de vinte alunos, com dois professores, sendo um deles especialista em educação especial. Na Suécia, seguida pela França e Suíça, foram realizados estudos preliminares e um preparo da sociedade e dos professores para receberem as crianças.




    Nas Américas, temos como marco a publicação da Public Law, nos Estados Unidos, em 1975, que representou uma primeira alternativa de inserção de crianças com necessidades educativas especiais em escolas especializadas. Esta lei reivindicou das escolas a necessidade de mudanças, adaptando o ambiente escolar para melhor atender às necessidades do aluno deficiente. Em 1990, a aprovação do Ato dos Americanos com Deficiência (Americans with Disabilities - ADA), embora não focasse diretamente as questões educacionais, abriu um novo paradigma para a inclusão, pois teve como objetivo “expedir um mandato nacional claro e abrangente para pôr fim à discriminação contra indivíduos com deficiência, dando-lhes em nossa sociedade a mesma proteção disponível aos outros indivíduos protegidos pelas leis dos direitos civis”. (Tash Newsletter, 1989: 1). Entre outras coisas, este mandato teve como consequência o direito dado aos alunos deficientes de frequentar a escola do seu bairro, devendo esta estar adaptada às suas necessidades.




    Correia resume o espírito que envolve estas transformações na educação especial, afirmando que:




    A educação especial passa, assim, neste século, por grandes reformulações, como resultado das enormes convulsões sociais, de uma revisão gradual da teoria educativa e de uma série de decisões legais históricas que assentam num pressuposto simples: a escola está à disposição de todas as crianças em igualdade de condições e é obrigação da comunidade proporcionar-lhes um programa público e gratuito de educação adequado às suas necessidades. (Correia. 1997. p. 14)




    No Brasil, a primeira explicitação de compromisso do Estado com a educação especial surge em 1961 com a lei das diretrizes e bases da educação (lei 4.024/61). Até esta data, todo atendimento ao aluno com deficiências era feito por instituições privadas de caráter assistencialista, como as APAES e os Institutos Pestalozzi, ou em clínicas particulares. Como consequência desta lei, tivemos o aumento das classes especiais da rede pública, favorecendo o maior acesso da população menos favorecida ao sistema público de ensino.




    Essa LDB de 1961 já recomendava a integração dos deficientes à comunidade, ao dizer, no artigo 88, que “sua educação deverá dentro do possível enquadrar-se no sistema geral de educação”.




    Mazzotta aponta um sentido dúbio nesse artigo, pois no dito sistema geral estão incluídos tanto os serviços educacionais comuns como os especiais, o que daria um lugar à margem do sistema escolar regular para as crianças com maiores dificuldades, corroborando com a manutenção da exclusão. (Mazzotta, 1996).




    O referido autor comenta a imprecisão da legislação brasileira no que tange à inclusão de crianças com necessidades educativas especiais, pois a mesma deixaria, em seus dizeres, brechas que autorizariam a substituição do ensino regular pela institucionalização e pelo assistencialismo. É o que podemos observar na Constituição de 1988, que prevê que o “atendimento educacional especializado deve se dar preferencialmente na rede regular de ensino” (art. 208, cap. lI). Este artigo é ratificado pela constituição de 1996, ganhando um capítulo autônomo, sem que sua essência seja transformada, ou seja, a dubiedade permanece. Como afirma Alencar: “Assim, por se estabelecer que o atendimento às pessoas com deficiência deve se dar apenas preferencialmente na rede regular de ensino, a educação dessas pessoas não tem se efetivado prioritariamente nesse sistema (1994, p. 17)”.




    Percebemos, desde 1961, um interesse da legislação brasileira em garantir a escolarização das crianças com deficiências, abordando a possibilidade da inclusão. No entanto, a educação das crianças com necessidades educacionais especiais ainda tem um caráter assistencialista muito forte. Mazzotta atribui isto à ambiguidade da legislação brasileira e à longa história das entidades e fundações assistenciais que acabaram por suprir uma omissão do poder público.




    Não podemos deixar de observar o caráter ufanista dos registros dos educadores que primeiramente defenderam a inclusão em nosso país. São escritos que parecem portar uma bandeira filosófica e política ao defenderem ardorosamente a integração. Este ufanismo na busca da integração ensejou a construção de uma ideologia da integração.




    Esta ideologia tem como referencial filosófico inicial a Declaração de Salamanca. Esta declaração foi o resultado de uma conferência, em 1994, a “Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade”, organizada pela UNESCO e pelo governo espanhol, onde se reuniram representantes de noventa e dois governos e de vinte e cinco organizações internacionais para determinar ações sobre a educação especial, com o objetivo da promoção da Educação para todos. Para tanto, foram analisadas as mudanças políticas necessárias que pudessem favorecer uma educação integradora, capacitando as escolas para receberam as crianças com necessidades educativas especiais.




    Esta declaração buscou reafirmar a Declaração Universal dos Direitos Do Homem, de 1948, que proclamava o direito de todas as pessoas à educação, independentemente das suas condições físicas, sociais ou raciais. Isto veio a garantir, teoricamente, que a educação de pessoas deficientes fizesse parte de um sistema educacional.




    No prefácio desta Declaração, destacam-se proposições que explicitam seu objetivo:




    -Todos os interessados devem agora aceitar o desafio e trabalhar, de modo que a educação para todos seja, efetivamente, para todos, em especial para os mais vulneráveis e com mais necessidades”




    [... ]




    - A escola deve acolher crianças com deficiências e crianças bem dotadas, crianças que vivem nas ruas e que trabalham, crianças de populações distantes ou nômades, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (Prefácio, Unesco, 1994).




    Lançado o desafio, um programa de ações foi apresentado para que cada país levasse propostas e pudesse lançar “mãos à obra” no processo de inclusão.




    Foi a partir desta Declaração que os educadores começaram a utilizar a expressão educação inclusiva para indicar o movimento de absorção das crianças com necessidades educativas especiais pelo ensino regular.




    Mattos, analisando a implantação da inclusão no Brasil a partir desta Declaração, dirá que:




    Enquanto isso, no Brasil, essa política de integração se manifesta de forma inconsistente, deixando de lado uma reflexão que solidifique os ditames expressos no documento denominado Declaração de Salamanca.




    É notória a dissociação entre os discursos oficiais e as recomendações que favorecem o entendimento da eficiência e da prática pedagógica para que a integração se efetive. Entre elas podemos citar: o número excessivo de alunos nas salas de aula, as dificuldades de aprendizagem, a questão dos procedimentos da avaliação e encaminhamento para as escolas e classes especiais, a descontinuidade dos programas, as mudanças de governo acompanhadas da ausência de vontade política, os baixos salários, as salas de aula sem condições de trabalho, a desinformação, despreparo e a não capacitação dos recursos humanos, principalmente nos programas curriculares dos cursos magistério e superior




    Paralelo a esses fatores, estão presentes os discutíveis padrões de normalidade, as práticas acompanhadas de atitudes discriminatórias em vários setores da atividade humana, as quais, quando somadas, denunciam a discrepância existente entre o discurso e a prática (Mattos, 2000).




     O PRINCÍPIO DA NORMALIZAÇÃO DISCUTIDO PELA PEDAGOGIA




    Neste mesmo trabalho, Mattos, aborda o conceito de normalização, apontando-o como o “problema-chave” da inclusão. Cita a Escala Métrica de Inteligência, criada por Binet e Simon em 1905, como um instrumento que “rotula” até hoje as crianças e as exclui da “ciranda escolar”.




    A autora faz referência a um padrão de normalidade produzido pelas sociedades, que classificaria e estigmatizaria as pessoas que não se encaixam neste padrão definido previamente. Dirá que o estigmatizado é aquele que transgrede os padrões e “por sua vez, expressa desvantagem e descrédito diante de oportunidades concernentes aos padrões de qualidade” (Mattos, op. cit., p. 87).
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